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RESOLUÇÃO Nº 597, DE 24 DE MAIO DE 2016

Altera a Resolução CONTRAN nº 311, de
03 de abril de 2009, que dispõe sobre a
obrigatoriedade do uso do equipamento su-
plementar de segurança passiva - Air Bag,
na parte frontal dos veículos novos saídos
de fábrica, nacionais e importados.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigos 12 e 105 da
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de
Trânsito Brasileiro - CTB e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito - SNT;

Considerando o disposto nos processos administrativos nº
80000.052815/2013-36, nº 80000.003681/2014-19, nº
80000.001447/2014-53, nº 80000.034364/2014-98 e nº
80000.050.001447/2014-53 e nº 80000.023986/2014-39, resolve:

Art. 1º Incluir os incisos V, VI, VII e VIII e o parágrafo
único no art. 4º da Resolução CONTRAN nº 311, de 03 de abril de
2009, com a seguinte redação:

"Art. 4º (…)
V - os fabricantes de veículos de pequena série;
VI - os fabricantes de veículos artesanais;
VII - as réplicas de veículos;
VIII - os automóveis de carroçaria Buggy.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Resolução, ficam ado-

tadas as seguintes definições:
I - fabricante de Veículos de Pequena Série: é aquele cuja

produção está limitada a 30 (trinta) veículos por marca/modelo e 100
(cem) unidades no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada
ano;

II - fabricante de Veículos Artesanais: é a pessoa física ou
jurídica, que fabrica, no máximo, 03 (três) veículos no período de 1º
de janeiro a 31 de dezembro de cada ano;

III - réplica é o veículo produzido por um fabricante de
pequena série e que:

a) assemelha-se a outro veículo que foi descontinuado há
pelo menos 30 anos;

b) possua licença do fabricante original, seus sucessores ou
cessionários ou atual proprietário de tais direitos;

IV - Buggy: Automóvel para utilização especial em atividade
de lazer, capaz de circular em terrenos arenosos, dotados de rodas e
pneus largos, normalmente sem capota e portas. Além disso, estando
o veículo com a massa em ordem de marcha, em superfície plana,
com as rodas dianteiras paralelas à linha de centro longitudinal do
veículo e os pneus inflados com a pressão recomendada pelo fa-
bricante, deverá apresentar um ângulo de ataque mínimo de 25º; um
ângulo de saída mínimo de 20º; altura livre do solo, entre eixos,
mínimo de 200 mm e altura livre do solo, sob os eixos dianteiro e
traseiro, mínimo de 180 mm."

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/ Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/ Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/ Ministério da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/ Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/ Ministério da Indústria, Comercio Exterior e Serviços

RESOLUÇÃO Nº 599, DE 24 DE MAIO DE 2016

Altera os modelos e especificações do Cer-
tificado de Registro de Veículo CRV e do
Certificado de Registro e Licenciamento de
Veículo - CRLV e sua produção e expe-
dição.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 12, da
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de
Trânsito Brasileiro, e conforme o Decreto n° 4711, de 29 de maio de
2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito -
S N T;

Considerando a necessidade de modernização dos modelos
do Certificado de Registro de Veículo - CRV e do Certificado de
Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV;

Considerando a necessidade técnica de dar novas caracte-
rísticas de segurança e controles na confecção do Certificado de
Registro de Veículo CRV e do Certificado de Registro e Licen-
ciamento de Veículo - CRLV, a fim de torná-los mais eficazes e
menos suscetíveis de adulteração e de falsificação; e

Considerando o que consta do processo administrativo Nº
80000.015736/2012-63, resolve:

Art. 1° Alterar os modelos e especificações técnicas do Cer-
tificado de Registro de Veículo - CRV e do Certificado de Registro e
Licenciamento de Veículo - CRLV, conforme anexos I e II desta
resolução.

Parágrafo único. Certificado de Registro e Licenciamento de
Veículo - CRLV é o Certificado de Licenciamento Anual de que trata
o Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 2° Manter o dígito verificador no número de série do
Certificado de Registro de Veículo - CRV e do Certificado de Re-
gistro e Licenciamento de Veículos CRLV, com doze dígitos (Número
+ DV).

Parágrafo único. Para o cálculo do dígito verificador de se-
gurança, será utilizado o módulo 11, com peso de 2 a 9.

Art. 3º As informações impressas no campo "OBSERVA-
ÇÕES" do CRV e do CRLV deverão seguir os normativos do CON-
TRAN e DENATRAN.

§1º Nos casos em que o órgão executivo de trânsito do
Estado ou do Distrito Federal necessite incluir informação que não
consta nos normativos do CONTRAN ou DENATRAN, este deverá
enviar solicitação ao DENATRAN para aprovação e padronização.

§2º A inclusão de informações sem a autorização do DE-
NATRAN poderá tornar o CRV/CRLV inválido.

Art. 4º Os procedimentos relativos ao controle e expedição
do CRV e CRLV devem ser realizados, por meio computadorizado,
no âmbito dos órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito
Federal, obedecidas as seguintes diretrizes:

I - a expedição do CRV e do CRLV corresponde à per-
sonalização eletrônica destes documentos, mediante a impressão dos
dados do proprietário e do veículo, em seu anverso, conforme ilus-
trado no Anexo III e na forma disposta neste artigo;

II - os documentos de CRV e CRLV deverão ser expedidos,
obrigatoriamente, por processo de impressão por impacto, ocasio-
nando pressão e penetração da tinta no papel, proporcionando maior
segurança no processo de personalização e dificultando a remoção e
rasura do texto impresso;

III - o ambiente de expedição deverá ser dotado de me-
canismos de segurança que garantam a integridade das atividades e
procedimentos realizados, relativos à personalização dos documentos,
de forma a coibir tentativas de roubo ou furto;

VI - os formulários de CRV e CRLV, sob custódia de cada
DETRAN, deverão ser armazenados em local seguro, com controle de
utilização, em termos de números de personalizados, inutilizados,
cancelados e extraviados;

VII - para controle da distribuição dos formulários a serem
personalizados, todos os dados relativos aos procedimentos de con-
trole e uso deverão ser, trimestralmente ou a pedido do DENATRAN,
submetidos à Coordenação Geral de Informatização e Estatística do
DENATRAN, por meio eletrônico, contendo as informações tratadas
no inciso anterior.

VIII - o não atendimento ao inciso anterior, inviabilizará a
liberação de novos formulários ao Estado.

§1º Os formulários a serem utilizados na expedição de CRV
e CRLV de que trata este artigo serão produzidos por gráficas cre-
denciadas pelo DENATRAN, na forma estabelecida em portaria es-
pecífica.

§ 2º O processo de personalização eletrônica do CRV e do
CRLV de que trata este artigo deverá ser realizado diretamente pelos
órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal ou,
sendo necessária a terceirização desse serviço, o órgão deverá in-
formar ao DENATRAN a empresa contratada.

§3º Na situação tratada no § 2º, o DENATRAN terá livre
acesso às dependências da empresa contratada, e caso seja com-
provado o descumprimento das exigências previstas neste artigo, po-
derá suspender a liberação de novos formulários ao DETRAN con-
tratante, até a comprovação da solução da pendência identificada.

Art. 5º O DENATRAN publicará normativo sobre os dados
de personalização dos documentos dispostos nesta Resolução.

Art. 6º Os anexos desta Resolução encontram-se disponíveis
no sitio eletrônico do DENATRAN, a saber: www.denatran.gov.br

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de janeiro de
2017.

Art. 8º Ficam revogadas as Resoluções CONTRAN nº 664,
de 1986, nº 766, de 1993, nº 16, de 06 de fevereiro de 1998, nº 61,
de 21 de maio de 1998, nº 187, de 25 de janeiro de 2006, nº 512, de
10 de dezembro de 2014 e nº 539 de 23 de junho de 2015.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/ Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/ Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/ Ministério da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/ Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/ Ministério da Indústria, Comercio Exterior e Serviços

RESOLUÇÃO Nº 601, DE 24 DE MAIO DE 2016

Estabelece os critérios e padrões para a ins-
talação de sonorizador nas vias públicas,
disciplinados pelo Parágrafo único do art.
94 do Código de Trânsito Brasileiro -
CTB.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
usando da competência que lhe confere o Artigo 12 da Lei nº 9503,
de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB, conforme Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003,
que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT;

Considerando a necessidade de atualizar as normas referentes
à implantação de sonorizador em vias públicas; e

Considerando o que consta do Processo nº
80000.023220/2009-97, resolve:

Art. 1º Esta Resolução estabelece os critérios e padrões para
a instalação de sonorizador nas vias públicas, disciplinadas pelo Pa-
rágrafo único do art. 94 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

Parágrafo único. Para fins desta Resolução, Sonorizador é
um dispositivo físico implantado sobre a superfície da pista, de modo
que provoque trepidação e ruído na passagem de veículos, com o
objetivo de alertar o condutor para uma situação atípica à frente.

Art. 2º A implantação de sonorizador na via pública, em
caráter temporário ou definitivo, depende de autorização expressa da
autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via.

Parágrafo único. É proibida a implantação de sonorizador em
local com edificação lindeira, em trecho em curva horizontal e no
Ponto de Interseção Vertical (PIV).

Art. 3º O sonorizador deve ser executado com material as-
fáltico, concreto ou material de demarcação viária.

§1º O sonorizador executado com material asfáltico ou con-
creto deve atender ao projeto-tipo constante do Anexo I da presente
Resolução, apresentando as seguintes dimensões:

I - largura do sonorizador: igual à da pista, mantendo-se as
condições de drenagem superficial;

II - largura da régua: 0,08m;
III - espaçamento entre réguas: 0,08m;
IV - comprimento: aproximadamente 5,00m + ou - 0,05
V - altura da régua: 0,025m.
§2º O sonorizador executado com material de demarcação

viária deve atender ao projeto-tipo constante do Anexo II da presente
Resolução, apresentando as seguintes características:

I - largura do sonorizador: igual à da pista, mantendo-se as
condições de drenagem superficial;

II - largura da faixa base: 0,20m;
III - largura da faixa sobreposta (centralizada sobre a faixa

base): 0,10m;
IV - espaçamento entre faixas base: 0,40m;
V - comprimento: 5,60m;
VI - espessura de cada faixa: entre 0,003m e 0,004m;
VII - cor branca.
§3º O material de demarcação viária utilizado para execução

do sonorizador deve atender as normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT ou as normas vigentes nos órgãos com-
ponentes do Sistema Nacional de Trânsito ou, na ausência destas,
normas internacionais consagradas.

Art. 4º O sonorizador deve ser implantado entre 30 e 50
metros antes do sinal de advertência correspondente à situação atípica
à frente.

Parágrafo único. O posicionamento do sinal de advertência a
que se refere o caput deste artigo deve respeitar o estabelecido pelo
CONTRAN no Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito Volume
II - Sinalização Vertical de Advertência.

Art. 5º O sonorizador deve ser mantido em boas condições
funcionais durante todo o tempo em que permanecer na pista.
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Art. 6º Constatada a ineficácia do sonorizador deve ser es-
tudada outra solução de engenharia de tráfego.

Art. 7º É proibida a utilização de tachas e tachões, aplicados
transversalmente ao fluxo de tráfego, como sonorizadores.

Art. 8º No caso de descumprimento desta Resolução, a au-
toridade de trânsito com circunscrição sobre a via deve adotar as
providências necessárias para sua imediata regularização ou remo-
ção.

Art. 9º A implantação de sonorizador sem permissão prévia
da autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via sujeitará o
infrator às penalidades previstas no§ 3º do Artigo 95 do CTB.

Art. 10 Os anexos desta Resolução encontram-se disponíveis
no sítio eletrônico do DENATRAN, a saber www.denatran.gov.br

Art. 11, Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/ Ministério de Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/ Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/ Ministério da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/ Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/ Ministério da Indústria, Comercio Exterior e Serviços

RESOLUÇÃO Nº 602, DE 24 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre notificação e cobrança de
multa por infração de trânsito praticada
com veículo licenciado no exterior em trân-
sito no território nacional.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
usando da competência que lhe confere o inciso I do artigo 12, da Lei
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de
Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional
de Trânsito - SNT.

Considerando a necessidade de regulamentar os procedimen-
tos para a notificação do cometimento da infração e cobrança de
multa decorrente de infração de trânsito cometida por veículos li-
cenciados no exterior;

Considerando a impossibilidade de aplicação e arrecadação
de multa por infração de trânsito a veículos licenciados no exterior, na
forma estabelecida para veículos registrados no país;

Considerando que a falta de mecanismos para dar cumpri-
mento aos preceitos contidos nos artigos 119, parágrafo único, e 260,
§4º, do CTB, gera expectativa de impunidade aos condutores de
veículos licenciados no exterior, estimulando a desobediência às re-
gras gerais de circulação e conduta prevista na legislação de trânsito
brasileiro, contribuindo, assim, para o aumento da ocorrência de aci-
dentes e de vítimas fatais nas vias públicas; e

Considerando o que consta no Processo nº
80000.017734/2009-11, resolve:

Art. 1º Acrescentar os incisos III e IV ao art. 3º da Re-
solução CONTRAN nº 382, de 2 de junho de 2011, com a seguinte
redação:

"Art. 3º (...)
III - as Notificações de que tratam os incisos I e II poderão

ser entregues ao proprietário ou condutor, impressas ou por qualquer
outro meio tecnológico que assegure a ciência da notificação.

IV - as Notificações de que tratam os incisos I e II conterão
os dados descritos no art. 5º ou, quando por meio eletrônico, com os
conteúdos mínimos necessários a sua identificação."

Art. 2º Alterar o art. 6º da Resolução CONTRAN nº 382, de
2 de junho de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º Durante os procedimentos de abordagem de veículo
licenciado no exterior, sendo verificada a existência de infração de
trânsito, será disponibilizada ao condutor, sempre que possível, a
GPNVE, impressa ou em meio eletrônico.

I - não sendo adotada a providência de que trata o caput
deste artigo, não poderá ser aplicado o disposto nos §§ 2º e 3º do art.
2º desta Resolução.

II - caso o veículo esteja entrando no Brasil, será adotado o
procedimento previsto neste artigo, devendo ser informado ao con-
dutor a exigência prevista no art. 1º desta Resolução e efetuada a
cobrança das multas já notificadas e que estejam vencidas."

Art. 3º Acrescentar o artigo 6º-A na Resolução CONTRAN
nº 382, de 2 de junho de 2011, com a seguinte redação:

"Art. 6º-A Os órgãos e entidades de trânsito, visando facilitar
o pagamento das multas de trânsito pelos estrangeiros, poderão ofe-
recer alternativamente a possibilidade de pagamento das multas por
meio de cartão de crédito.

I - o aplicativo ou solução sistêmica que realize a operação
de pagamento das multas por meio de cartão de crédito deverá estar
integrado ao sistema de infrações de trânsito dos órgãos e entidades
de trânsito para controle e baixa automática das multas.

II - os órgãos e entidades de trânsito deverão manter de
forma regular e abrangente, rede de instituição bancária para pa-
gamento das multas, caso o estrangeiro não aceite realizar o pa-
gamento por meio de cartão de crédito."

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/ Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/ Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/ Ministério da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/ Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/ Ministério da Indústria, Comercio Exterior e Serviços

RESOLUÇÃO Nº 606, DE 24 DE MAIO DE 2016

Acrescenta o Parágrafo único ao art. 3º da
Resolução CONTRAN nº 509, de 27 de
novembro de 2014, a fim de permitir a
aplicação do sistema antitravamento das ro-
das (ABS) em uma ou mais rodas nas mo-
tocicletas, motonetas, triciclos e quadrici-
clos com cilindrada inferior a 300 cc ou, no
caso de elétricos, com potência abaixo de
22 kW.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, e o artigo
105 da lei nº 9.503, de 23 de setembro de1997, que instituiu o Código
de Trânsito Brasileiro - CTB e nos termos do disposto no Decreto nº
4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema
Nacional de Trânsito - SNT.

Considerando a necessidade de melhor disciplinar a apli-
cação do sistema antitravamento das rodas (ABS) em motocicletas,
motonetas, triciclos e quadriciclos com cilindrada inferior a 300 cc
ou, no caso de elétricos, com potência abaixo de 22 kW; e

Considerando o que consta do processo nº
80000.002997/2015-66, resolve:

Art. 1º Acrescentar o Parágrafo único ao art. 3º da Resolução
CONTRAN nº 509, de 27 de novembro de 2014, a fim de permitir a
aplicação do sistema antitravamento das rodas (ABS) em uma ou
mais rodas nas motocicletas, motonetas, triciclos e quadriciclos com
cilindrada inferior a 300 cc ou, no caso de elétricos, com potência
abaixo de 22 kW, com a seguinte redação:

"Art. 3º (...)
Parágrafo único. O sistema antitravamento das rodas (ABS)

nos veículos de que trata este Artigo poderá ser aplicado em uma ou
mais rodas do veículo."

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/ Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/ Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/ Ministério da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/ Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/ Ministério da Indústria, Comercio Exterior e Serviços

RESOLUÇÃO Nº 608, DE 24 DE MAIO DE 2016

Acrescenta o art. 12-A e parágrafo único a
Resolução CONTRAN nº 210, de 13 de
novembro de 2006, que estabelece os li-
mites de peso e dimensões para veículos
que transitam por vias terrestres e dá outras
providências.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29
de maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito - SNT.

Considerando o disposto no art. 99 do Código de Trânsito
Brasileiro, que dispõe sobre pesos e dimensões.

Considerando o que consta nos autos do processo nº
80000.046721/2012-47, resolve:

Art. 1º Acrescenta o art. 12-A à Resolução CONTRAN nº
210, de 13 de novembro de 2006, com o seguinte redação:

"Art. 12-A O peso e as dimensões máximos aqui estabe-
lecidos não excluem a competência dos demais órgãos e entidades
executivos rodoviários fixarem valores mais restritivos em relação a
vias sob sua circunscrição, de acordo com as restrições ou limitações
estruturais da área, via/pista, faixa ou obra de arte, desde que ob-
servado o estudo de engenharia respectivo.

Parágrafo Único. O órgão e entidade com circunscrição sobre
a via deverá observar a regular colocação de sinalização vertical
regulamentadora, nos termos do Manual de Sinalização Vertical de
Regulamentação, especialmente as placas R-14 e R-17, conforme o
caso."

Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/ Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/ Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/ Ministério da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/ Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/ Ministério da Indústria, Comercio Exterior e Serviços

ATA DA 147ª REUNIÃO ORDINÁRIA
RESLIZADA EM 23 DE MARÇO DE 2016

Aos vinte e três dias do mês de março de dois mil e de-
zesseis, o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN reuniu-se no
Gabinete do Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, no
Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, Bloco H, Sala 501, Brasília-DF,
contando com a presença de seus integrantes, representantes dos Mi-
nistérios da Justiça; da Defesa; das Cidades; dos Transportes; da
Educação; da Ciência, da Saúde; Tecnologia e Inovação; Ministério
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, sob a Presi-
dência do Senhor Alberto Angerami, para deliberar sobre os assuntos
constantes da pauta. I - ABERTURA DA REUNIÃO: após a con-
firmação da existência de quórum regulamentar, a reunião foi aberta
pelo Senhor Presidente. II - ASSUNTOS GERAIS: 1) Aprovação da
Ata da 146ª Reunião Ordinária de 2016. 2) Estiveram presentes nesta
reunião para auxiliar na apresentação dos Processos: Ronaldo Ca-
margo, Vice Presidente do CONTRAN e Diretor do DENATRAN
Substituto; Fernando Ferrazza Nardes, Coordenador-Geral de Instru-
mental Jurídico e da Fiscalização - CGIJF, e Izabela Rizzotti Souza
Lima, Coordenadora-Geral Substituta de Instrumental Jurídico e da
Fiscalização - CGIJF; Juliana Lopes Nunes, Coordenadora-Geral de
Infraestrutura de Trânsito - CGIT; Daniel Candido, Coordenador-
Geral de Qualificação do Fator Humano no Trânsito - CGQFHT, e
Rita Ferreira da Cunha Coordenadora-Geral Substituta de Qualifi-
cação do Fator Humano no Trânsito - CGQFHT; Carlos Magno da
Silva Oliveira, Coordenador-Geral de Planejamento Operacional -
CGPO; Antoniony Lopes Alves da Silva, Coordenador-Geral de In-
formatização e Estatística; José Renato Guimarães, Coordenador-Ge-
ral de Planejamento Normativo e Estratégico - CGPNE; Luiz Massao
Kita, Assessor do DENATRAN; Jairo Mota Castro, Assessor Técnico
do DENATRAN e Coordenador-Geral de Informatização e Estatística
Substituto - CGIE; e Marilene Santos da Silva, Assistente do DE-
NATRAN. Como convidados, o Cel. Renato Etckhoff, que aguarda
nomeação para representar o Ministério da Defesa; os Diretores dos
Departamentos de Trânsito - DETRAN's: de Minas Gerais/MG -
Rafaela Gigliotti; do Rio Grande do Sul /RS - Ildo Mário Szinvelski
e Gerson Claro Dino; e ainda os Senhores Natalio Lombo Martins,
Clarice G. Oliveira e Marcelo Dias Varselle; e o representante da
Câmara Temática de Assuntos Veiculares, Sergio Martins de Oliveira.
3) O Presidente apresentou a recomendação do Ministério Público ao
Conselho Nacional de Trânsito para suspender os efeitos da Re-
solução CONTRAN nº 543/2015 - obrigatoriedade do Simulador de
direção para obtenção da CNH. O Conselho decidiu que deve ser
solicitada dilatação do prazo, para que o assunto seja analisado na
próxima reunião. 4) O Conselheiro Guilherme Moraes-Rego, repre-
sentante do Ministério da Justiça, solicitou a suspensão até o dia 1°
de dezembro de 2016 da Resolução do CONTRAN n° 544, de 19 de
agosto de 2015, comprometendo-se a enviar, com brevidade, minuta
do ato normativo para que o tema seja objeto de deliberação na 148ª
Reunião Ordinária do CONTRAN. III - ORDEM DO DIA: 1) Pro-
cesso: 80000.014371/2014-11; Interessado: ABRACICLO, DE-
TRAN/SP, DETRAN/RS; Assunto: Altera a Resolução CONTRAN nº
24, de 21 de maio de 1998, que estabelece o critério de identificação
de veículos, a que se refere o art. 114, do Código de Trânsito Bra-
sileiro. Após as considerações da Coordenadora Geral de Infra Es-
trutura de Trânsito - CGIT, o Conselho decidiu aprovar a Resolução
CONTRAN que recebeu o nº 581/2016, cuja ementa é: "Altera a
Resolução CONTRAN nº 24, de 21 de maio de 1998". 2) Processo:
80000.023525/2015-47; Interessado: DENATRAN; Assunto: Altera a
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